
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.788 - DF (2012/0101553-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - 

DF009466 
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA  - DF026717 
AGRAVADO  : FRANCISCO NILSON DE SOUSA CHAVANTE 
ADVOGADO : MARILI MARIA AMORIM PEIXOTO RODRIGUES E OUTRO(S) - 

DF030369 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES INDIVIDUAIS. ANÁLISE PELO JUÍZO 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência da Segunda Seção desta Corte é no sentido de que, 
deferido pedido de recuperação judicial, suspendem-se as execuções em 
curso contra a empresa recuperanda, podendo este prazo, eventualmente, 
ultrapassar o limite de 180 (cento e oitenta) dias previsto no art. 6°, § 4°, da 
Lei 11.101/2005, tendo em vista as dificuldades inerentes ao próprio 
procedimento de recuperação.
2. No caso dos autos, a questão acerca da suspensão dos prazos das 
execuções individuais deverá ser decidida pelo Juízo da recuperação 
judicial, a quem compete analisar o caso concreto, ao menos até haver 
pronunciamento definitivo acerca da continuidade ou não do processo de 
recuperação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra 
Maria Isabel Gallotti.  

Brasília, 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que rejeitou os embargos de 

declaração opostos contra decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso especial sob os 

seguintes fundamentos: a) o Tribunal a quo decidiu em consonância com o entendimento desta 

Corte no sentido de que o prazo de suspensão das execuções pode ultrapassar o limite de 180 dias; 

b) cumpre assinalar que, no julgamento do CC 141.818/DF - Relator Ministro Moura Ribeiro -, há 

notícias de que, "segundo informações fornecidas pelo Juízo da Vara de Falências, 

Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal, a 

recuperação judicial das ora suscitantes se encerraram em 30.7.2014, por perda 

superveniente do objeto da recuperação, face à encampação do serviço público de 

transporte pelo Governo do Distrito Federal e diante da não renovação da permissão do 

serviço de transporte, pois vencida no processo licitatório (fl. 66)"; e c) a questão acerca da 

suspensão dos prazos das execuções individuais deverá ser decidida pelo Juízo da recuperação 

judicial, ao menos até haver pronunciamento definitivo acerca da continuidade ou não do processo 

de recuperação.

Nesta feita, a agravante alega que "esta Corte de Justiça vem decidindo pela 

suspensão das execuções individuais contra a sociedade recuperanda enquanto durar a 

recuperação judicial, não delegando essa decisão ao Juízo da Recuperação Judicial" (e-STJ, 

fls. 229/230)

Intimada, a parte ora agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não prospera.

Reafirma-se que a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte é no sentido de que, 

deferido pedido de recuperação judicial, suspendem-se as execuções em curso contra a empresa 

recuperanda, podendo este prazo, eventualmente, ultrapassar o limite de 180 (cento e oitenta) dias 

previsto no art. 6°, § 4°, da Lei 11.101/2005, tendo em vista as dificuldades inerentes ao próprio 

procedimento recuperacional.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. 
NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. ART. 6º, 
§ 4º, DA LEI N. 11.101/2005. RETOMADA DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA 
DE RAZOABILIDADE.
1. "A Segunda Seção do STJ tem jurisprudência firmada no sentido de 
que, no normal estágio da recuperação judicial, não é razoável a 
retomada das execuções individuais após o simples decurso do prazo 
legal de 180 dias de que trata o art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005". 
(AgRg no CC 101.628/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/05/2011, DJe 01/06/2011).
Incide, no ponto, a Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 755.990/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe de 10/11/2015)

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÕES INDIVIDUAIS SUSPENSAS. IMPUGNAÇÃO 
AO CRÉDITO. POSSIBILIDADE DE PROCESSAMENTO. APROVAÇÃO 
DO PLANO FORA DO PRAZO DE 180 DIAS. IRRELEVÂNCIA. 
NOVAÇÃO RECONHECIDA.
1. O STJ, sem prever nenhuma condicionante, definiu a tese de que: "A 
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novação resultante da concessão da recuperação judicial após aprovado 
o plano em assembleia é sui generis, e as execuções individuais ajuizadas 
contra a própria devedora devem ser extintas, e não apenas suspensas" 
(REsp 1272697/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 18/06/2015).
2. É sedimentada, ademais, a jurisprudência mitigando o rigor do prazo 
de suspensão das ações e execuções, que poderá ser ampliado em 
conformidade com as especificidades do caso concreto; de modo que, em 
regra, uma vez deferido o processamento ou, a fortiori, aprovado o plano 
de recuperação judicial, é incabível o prosseguimento automático das 
execuções individuais, mesmo após transcorrido o referido lapso 
temporal. Precedentes.
3. Nesse período de suspensão do feito executivo é que surgem os 
incidentes de habilitação e impugnação, instaurados logo após o 
deferimento do processamento da recuperação (art. 52, §1° e 7° §§ 1° e 
2° e 8° da Lei 11.101/2005).
4. Na hipótese, tramitavam, ao mesmo tempo, uma execução em face do 
devedor que estava suspensa pelo processamento da recuperação e o 
pleito de impugnação pela discordância do montante do crédito 
consignado na relação proposta pelo administrador judicial. Em razão 
disso, o magistrado entendeu que a impugnação deveria ser extinta sem 
exame do mérito, haja vista que os feitos teriam o mesmo objeto: 
discussão do montante devido.
5. No entanto, levando em conta uma interpretação sistemática da norma, 
nenhum dos processos deveria, de plano, ter sido extinto naquele 
momento processual, uma vez que remanesce interesse do credor na 
impugnação, sendo justamente a fase estipulada pela norma para 
discussão e reconhecimento do quantum devido e qualificação do crédito.
6. O processamento da impugnação traz uma série de consequencias 
processuais específicas para o credor peticionante. Conforme se verifica 
do rito, o Juízo da impugnação pode conceder efeito suspensivo ou 
determinar a inscrição ou modificação do valor ou classificação no 
quadro, "para fins de exercício de direito de voto em assembleia geral" 
(parágrafo único do art. 17). Ademais, o magistrado determinará, com 
processamento da impugnação, a reserva de numerário em favor do 
credor para seu eventual atendimento (art.
16). Além disso, a homologação do plano extingue a execução que estava 
suspensa pela novação; na impugnação, ao revés, não haverá 
necessariamente a extinção do incidente, que poderá continuar 
discutindo o montante devido.
7. No caso, mostra-se recomendável o prosseguimento da impugnação, 
seja pelo ângulo do credor, que almeja a correção de seu crédito, seja 
pela sociedade recuperanda, que tem interesse na definição do 
quadro-geral de credores para o bom caminhar do plano de 
recuperação.
8. Recurso especial provido.
(REsp 1.212.243/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 1º/09/2015, DJe de 29/09/2015)
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"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO 
DEFERIDO. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DAS AÇÕES E 
EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PRECEDENTES.
1. Em regra, uma vez deferido o processamento ou, a fortiori, aprovado o 
plano de recuperação judicial, revela-se incabível o prosseguimento 
automático das execuções individuais, mesmo após decorrido o prazo de 
180 dias previsto no art. 6º, § 4, da Lei 11.101/2005. Precedentes.
2. No tocante ao sugerido comprometimento do Juízo goiano para 
processar e julgar a recuperação judicial, certo é que os fatos 
comunicados nos autos do CC 103.012/GO pela empresa Xinguará 
Indústria e Comércio S/A em relação ao magistrado que atuava na 2ª 
Vara Cível e Fazendas Públicas e Registros Públicos de Rio Verde/GO 
estão sendo investigados pela respectiva Corregedoria Regional, por 
determinação da ilustre Corregedora do Conselho Nacional de Justiça, 
encontrando-se a aludida Vara, atualmente, sob a responsabilidade de 
outra magistrada.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no CC 119.624/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe de 18/06/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL. JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO DO TRABALHO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. ATOS DE 
EXECUÇÃO. MONTANTE APURADO. SUJEIÇÃO AO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 6º, § 4º, DA LEI N. 11.101/2005. 
RETOMADA DAS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS. AUSÊNCIA DE 
RAZOABILIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Tanto sob a égide do Decreto-lei n. 7.661/1945 como da Lei n. 
11.101/2005, respeitadas as especificidades da falência e da 
recuperação judicial, é competente o respectivo Juízo para 
prosseguimento dos atos de execução, tais como alienação de ativos e 
pagamento de credores, que envolvam créditos apurados em outros 
órgãos judiciais, inclusive trabalhistas, ainda que tenha ocorrido a 
constrição de bens do devedor.
2.  Se, de um lado, há de se respeitar a exclusiva competência da Justiça 
laboral para solucionar questões atinentes à relação do trabalho (art. 
114 da CF); por outro, não se pode perder de vista que, após a apuração 
do montante devido ao reclamante, processar-se-á no juízo da 
recuperação judicial a correspondente habilitação, ex vi dos princípios e 
normas legais que regem o plano de reorganização da empresa 
recuperanda.
3. A Segunda Seção do STJ tem jurisprudência firmada no sentido de 
que, no normal estágio da recuperação judicial, não é razoável a 
retomada das execuções individuais após o simples decurso do prazo 
legal de 180 dias de que trata o art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no CC 101.628/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
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SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/05/2011, DJe de 1º/06/2011)

Nesse contexto, observa-se que o Tribunal a quo decidiu em consonância com o 

entendimento desta Corte no sentido de que o prazo de suspensão das execuções pode ultrapassar o 

limite de 180 dias.

No entanto, no que tange ao prazo de suspensão por dois anos estabelecido no 

acórdão recorrido, ressalta-se que só haverá averiguação da necessidade de sua dilação após o seu 

decurso. 

Cumpre assinalar que, no julgamento do CC 141.818/DF - Relator Ministro Moura 

Ribeiro -, há notícias de que, "segundo informações fornecidas pelo Juízo da Vara de 

Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito 

Federal, a recuperação judicial das ora suscitantes se encerraram em 30.7.2014, por perda 

superveniente do objeto da recuperação, face à encampação do serviço público de 

transporte pelo Governo do Distrito Federal e diante da não renovação da permissão do 

serviço de transporte, pois vencida no processo licitatório (fl. 66)".

Assim, a questão acerca da suspensão dos prazos das execuções individuais deverá 

ser decidida pelo Juízo da recuperação judicial, ao menos até haver pronunciamento definitivo 

acerca da continuidade ou não do processo de recuperação.

Tem-se, pois, que a ora agravante não deduz argumentação nova capaz de modificar 

a decisão ora agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - DF009466 
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA  - DF026717 
RECORRIDO : FRANCISCO NILSON DE SOUSA CHAVANTE 
ADVOGADO : MARILI MARIA AMORIM PEIXOTO RODRIGUES E OUTRO(S) - DF030369 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - DF009466 
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA  - DF026717 
AGRAVADO  : FRANCISCO NILSON DE SOUSA CHAVANTE 
ADVOGADO : MARILI MARIA AMORIM PEIXOTO RODRIGUES E OUTRO(S) - DF030369 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe 
Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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